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D E C I S Ã O

 
Trata-se de Incidente de Recursos de Revista e Embargos Repetitivos suscitado pelo

Presidente desta Corte Superior Trabalhista, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, e acolhido pelo Tribunal
Pleno na sessão ordinária presencial realizada em 24/2/2025, ocasião em que se deliberou pela afetação
a esse mesmo órgão julgador (Tribunal Pleno) da seguinte questão jurídica: “É obrigatória a comprovação
do pagamento do prêmio para a validade do seguro garantia judicial?”.

Nesse contexto, com respaldo nos comandos insculpidos pelos arts. 5º, I, da Instrução
Normativa nº 38 do TST e 284, I, do RITST, fixo a seguinte questão jurídica, a ser enfrentada pelo Tribunal
Pleno do TST:

 
“O Ato Conjunto CSJT.CGJT Nº 1, de 16/10/2019, ao dispor sobre o uso do seguro garantia judicial

em substituição a depósito recursal e para garantia da execução trabalhista, ao elencar os requisitos
para a aceitação do mencionado seguro, obriga que seja comprovado, inclusive, o pagamento do
respectivo prêmio? A ausência de comprovação do pagamento do prêmio resulta na deserção do
respectivo recurso? É obrigatória a comprovação do pagamento do prêmio para a validade do seguro
garantia judicial?”

 
A seu turno, abstenho-me de determinar a suspensão dos recursos de revista ou de

embargos de que trata o § 5º do art. 896-C da CLT, na forma prevista no inciso II do art. 284 do RITST, por
entender prescindível e, sobretudo, prejudicial à tramitação regular dos feitos no âmbito desta Corte
Superior Trabalhista, especialmente em deferência ao princípio constitucional da celeridade processual
prescrito pelo inciso LXXVIII do art. 5º da CF.

Outrossim, determino sejam cumpridas as seguintes providências:
a) a expedição de ofício aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho para que, no

prazo de 15 (quinze) dias, prestem as informações que entenderem cabíveis ao deslinde da questão
jurídica e remetam até 2 (dois) recursos de revista que sejam admissíveis e efetivamente representativos
da controvérsia, especialmente aqueles que contenham abrangente argumentação, fundamentação e
discussão a respeito da questão a ser decidida, com peculiaridades que ampliem o universo fático ou o
alcance da decisão que vier a ser proferida (CLT, art. 896-C, § 7º; e RITST, art. 284, III);

b) a expedição de ofício aos Presidentes das Turmas do TST, a fim de que, caso queiram,
remetam processos representativos da controvérsia, de forma similar à supramencionada;

c) a expedição de edital com prazo de 15 (quinze) dias, o qual deverá permanecer
divulgado, durante o referido período, no sítio deste Tribunal na internet, para que os interessados se
manifestem sobre o tema objeto da controvérsia, inclusive quanto ao seu interesse na admissão no
feito como amici curiae (CLT, art. 896-C, § 8º; e RITST, art. 284, IV);

d) a ciência do teor desta decisão ao Ministro Presidente deste TST e aos demais Ministros
desta Corte (RITST, art. 284, V); e,

e) após o cumprimento das diligências e o transcurso dos prazos susomencionados, a
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concessão de vista dos autos ao Ministério Público do Trabalho, pelo prazo de 15 (quinze) dias (CLT, art.
896-C, § 9º; e RITST, art. 284, VI).

Publique-se.
Brasília, 18 de março de 2025.
 
 

DORA MARIA DA COSTA
Ministra Relatora
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